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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO 
CPC/15. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. SÚMULA 284/STF. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETAÇÃO. 
SUSPENSÃO DO FEITO. NÃO CABIMENTO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 
RECOLHIMENTO DO PREPARO. PEDIDO PREJUDICADO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. NÃO RECONHECIMENTO. EXISTÊNCIA. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 568/STJ. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 e 7/STJ. DISSÍDIO 
PREJUDICADO. DECISÃO MANTIDA
1. Ação de revisão de contrato bancário.
2.  O reconhecimento da negativa de prestação jurisdicional exige a prévia 
oposição dos embargos de declaração, de forma a compelir a Corte de origem 
a sanar os vícios, esgotando a instância ordinária. Incidência da Súmula 
284/STF. Precedentes.
3. A regra contida no art. 18, a, Lei 6.024/1974 deve ser interpretada com 
temperamento, afastando-se sua incidência nos processos de conhecimento 
que buscam obter declaração judicial de crédito. Na hipótese, não há que se 
falar em suspensão do feito por conta da decretação da liquidação 
extrajudicial. Precedentes.
4. A simples decretação de liquidação extrajudicial não tem o condão de, por 
si só, induzir ao reconhecimento da hipossuficiência financeira da parte 
agravante.
5. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 
corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não 
há que se falar em violação do art. 489 do CPC.
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6. A jurisprudência desta Corte Superior preleciona que o pagamento das 
custas – como no caso concreto, em que a parte recolheu o preparo do 
recurso especial – é incompatível com o pedido de gratuidade de justiça.
7. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada (art. 
51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto.
8. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua abusividade, deve ser 
limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central do Brasil. 
Precedente. Ante o entendimento dominante do tema nesta Corte Superior, 
aplica-se, no particular, a Súmula 568/STJ.
9. O reexame de fatos e provas e a renovada interpretação de cláusulas 
contratuais em recurso especial são inadmissíveis.
10. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
11. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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6. A jurisprudência desta Corte Superior preleciona que o pagamento das 
custas – como no caso concreto, em que a parte recolheu o preparo do 
recurso especial – é incompatível com o pedido de gratuidade de justiça.
7. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada (art. 
51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto.
8. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua abusividade, deve ser 
limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central do Brasil. 
Precedente. Ante o entendimento dominante do tema nesta Corte Superior, 
aplica-se, no particular, a Súmula 568/STJ.
9. O reexame de fatos e provas e a renovada interpretação de cláusulas 
contratuais em recurso especial são inadmissíveis.
10. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
11. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Examina-se agravo interno interposto por PORTOCRED S. A. - CREDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, (e-STJ, fls. 

1144-1157), contra decisão (e-STJ, fls. 1133-1140) que conheceu do agravo em 

recurso especial por ela interposto para conhecer parcialmente do recurso especial 

e negar-lhe provimento.

Ação: revisão de contrato bancário ajuizada por SONIA MARIA SALGADO 

em face de PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 

LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL.

Sentença: julgou procedentes os pedidos formulados pela autora 

(agravada) para limitar os juros remuneratórios do contrato de empréstimo não 

consignado à taxa média de mercado à época da contratação (24,39% a.a), 

descaracterizar a mora, condenando o réu (agravante) à devolução dos valores 

cobrados em excesso corrigidos pelo IGP-M.

Acórdão:  deu parcial provimento ao recurso de apelação interposto pela 

agravante nos termos da seguinte ementa :
 
"APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE.
1. Suspensão em virtude de liquidação extrajudicial: o pedido de suspensão do feito, 
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em decorrência da decretação da liquidação extrajudicial, cuja previsão consta do 
art. 18, “a”, da Lei nº 6.024/74, visa a obstar as demandas que possam implicar 
esvaziamento do acervo patrimonial da entidade liquidanda. A interpretação do 
referido artigo, nesse passo, tem sido mitigada pela jurisprudência, no que diz 
respeito a processos de conhecimento, caso dos autos, aplicando-se, tão-somente, a 
feitos executivos, impondo-se, portanto, a rejeição do pedido deduzido nas razões 
recursais.
2. Gratuidade judiciária: a determinação de liquidação extrajudicial da instituição 
financeira, por si só, não se consubstancia em circunstância hábil a, por si só, 
justificar a concessão do benefício da gratuidade judiciária. Além do mais, embora 
viável o deferimento da benesse a pessoas jurídicas, tal dependeria de prova, 
mesmo que mínima, da impossibilidade de arcar com os encargos processuais 
inerentes ao feito, ônus do qual a parte não se desincumbiu.
3. Inépcia da petição inicial: ao contrário do alegado nas razões recursais, a 
demandante observou o disposto no art. 330, §2º, do CPC ao indicar, na petição 
inicial, a disposição contratual controvertida e o valor incontroverso, colacionando o 
seu respectivo cálculo. Assim, deve ser rejeitada a preliminar de inépcia da inicial.
4. Nulidade da sentença: não há falar em nulidade da sentença, na medida em que o 
Julgador não está obrigado a se manifestar, expressamente, a respeito de todas as 
teses e dispositivos indicados pelas partes, exceto acerca daquelas que têm o 
condão de, em tese, infirmar a conclusão adotada. Da análise da petição inicial, da 
contestação e da decisão apelada, tem-se que o Juízo de origem fundamentou 
suficientemente as razões pela qual alcançou a conclusão exposta no dispositivo. 
Outrossim, a instituição financeira não teve sua defesa cerceada, por se tratar de 
matéria de direito, sem qualquer necessidade de dilação probatória, inexistindo 
qualquer prejuízo à demandada.
5. Juros remuneratórios: a alteração da taxa de juros remuneratórios, em se 
tratando de pacto firmado por instituição financeira cadastrada no sistema 
financeiro nacional, depende da demonstração cabal de sua abusividade em relação 
à taxa média de mercado estabelecida pelo Banco Central para o período, o que se 
verifica no caso em exame.
5.1. Série temporal: não assiste razão à parte ré no que diz respeito à utilização da 
Série Temporal nº 25468, uma vez que não se cuida de empréstimo contratado por 
pensionista do INSS. Na realidade, como a fonte pagadora da demandante é o 
IPERGS, as operações creditícias devem ser enquadradas na modalidade crédito 
pessoal consignado para trabalhadores do setor público, conforme Série Temporal 
nº 25467, nos termos da sentença.
6. Repetição/compensação de valores: diante da limitação dos juros remuneratórios 
previstos em contrato quitado, cabível a compensação e/ou devolução simples, e 
não em dobro, do indébito, sob pena de enriquecimento indevido da instituição 
financeira requerida. Observância ao prazo prescricional decenal. Inaplicabilidade da 
Taxa SELIC para fins de atualização da dívida.
7. Honorários advocatícios: possibilidade de arbitramento da verba honorária, com 
fundamento no artigo 85, §2°, do CPC/2015 sobre o proveito econômico, este 
compreendido como equivalente ao valor a ser compensado e/ou repetido, 
devidamente atualizado. APELAÇÕES PARCIALMENTE PROVIDAS."
 

Recurso especial: alegou, além dissídio jurisprudencial, 489, §1º, VI, e 927, 

III, do CPC, e 51, IV e §1º, III, do CDC, sustentando, em síntese, i) deficiência de 

fundamentação do acórdão recorrido ii) a inexistência da abusividade dos juros 
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remuneratórios na presente hipótese; e iii) que a forma de comprovação da 

abusividade no caso concreto não requer apenas a comparação entre as taxas, 

devendo ser consideradas também as circunstâncias do caso concreto, o que não 

ocorreu in casu.

Pugnou, também, pelo deferimento da gratuidade de justiça e pela 

suspensão do feito.

Decisão agravada: conheceu do agravo para conhecer parcialmente do 

recurso especial e negar-lhe provimento.

Agravo interno: em suas razões, o agravante alega que não pretende o 

reexame fático probatório dos autos repisando, no mais, os mesmos argumentos 

expendidos anteriormente acerca da gratuidade de justiça, da suspensão da 

demanda e do mérito recursal.

É o relatório.

VOTO

Verifica-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento novo 

capaz de ilidir os fundamentos da decisão agravada, a qual merece ser mantida, 

nos termos a seguir.
 

- Do pedido de suspensão do processo

Consoante a jurisprudência desta Corte, o comando previsto no art. 18 

da Lei 6.024/1974, segundo o qual a decretação da liquidação extrajudicial 

produzirá, de imediato, a suspensão das ações iniciadas sobre direitos e interesses 

relativos ao acervo da entidade liquidanda, não alcança as ações de conhecimento 

voltadas à obtenção de provimento relativo à certeza e liquidez do crédito.

Nesse sentido: AgInt no REsp 1.985.667/ES, Quarta Turma, DJe 

15/8/2022; AgInt no REsp 1.783.833/SP, Terceira Turma, DJe 27/10/2020; AgInt no 

REsp 1.715.032/SC, Terceira Turma, DJe 3/5/2018; AgInt no REsp 1.669.141/MG, 

Quarta Turma, DJe 01.08.2018; AgInt no AREsp n. 902.085/SP, Quarta Turma, DJe 

6/3/2017.
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No caso, a ação de revisão de contrato de que tratam os autos demanda 

quantia ilíquida perante esta Corte, razão pela qual não se justifica, por ora, o 

adiamento do processo.

Portanto, mantido o indeferimento do pedido.
 

- Do recolhimento do preparo e do pedido de gratuidade de justiça

De fato, conforme ressaltado na decisão atacada a jurisprudência desta 

Corte Superior consolidou-se no sentido de que o pagamento das custas - como no 

caso concreto, em que a parte recolheu o preparo do recurso especial - é 

incompatível com o pedido de gratuidade de justiça.

Nesse sentido: AgInt no ARESP 2313216/RS, Quarta Turma, DJe 

08/09/2023 e AgInt no AREsp 1.563.316/DF, Terceira Turma, DJe de 19/2/2020.

Assim, tendo havido o recolhimento das custas recursais, a análise do 

pedido de gratuidade de justiça fica prejudicada.
 

- Da negativa de prestação jurisdicional - Súmula 284/STF
De fato, é assente na jurisprudência do STJ que o reconhecimento da 

negativa de prestação jurisdicional exige a prévia oposição dos embargos de 

declaração, de forma a compelir a Corte de origem a sanar os vícios, esgotando a 

instância ordinária, o que não ocorreu no caso.

Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp 1880012/SP, 4ª Turma, DJe 

23/11/2020; EDcl no AgInt no REsp 1659455/RS, 2ª Turma, DJe 14/08/2018; e EDcl 

no REsp 1593380/CE, 3ª Turma, DJe 24/11/2016.

No caso dos autos, a parte agravante não opôs embargos de declaração 

para sanar eventual negativa de prestação jurisdicional quanto ao referido tema, o 

que atrai a incidência da Súmula 284/STF.
 

- Da violação do art. 489 do CPC
No que tange à ausência de violação do art. 489, do CPC, tem-se que a 

decisão não merece reforma nesse ponto, haja vista que, da leitura do acórdão 

recorrido, nota-se que o Tribunal de origem concedeu a devida prestação 
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jurisdicional e apreciou todos os fundamentos deduzidos pela parte agravante.

Não se observa, portanto, qualquer omissão ou erro de julgamento que 

possa caracterizar a violação do dispositivo legal mencionado. Em suma, não há 

indícios de que o Tribunal de origem tenha se omitido em relação à análise do 

recurso interposto, bem como à decisão proferida. Dessa forma, não há motivos 

para a reforma da decisão recorrida, no que tange à violação do art. 489, do CPC.
 

- Do Tema 27 do STJ e das Súmulas 5 e 7 do STJ

Relativamente à taxa de juros remuneratórios, nos temos do 

entendimento pacificado nesta Corte Superior por meio da sistemática dos 

Recursos Repetitivos - Tema 27: "É admitida a revisão das taxas de juros 

remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 

consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 

exagerada (art. 51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 

peculiaridades do julgamento em concreto." (REsp 1.061.530/RS, Segunda Seção, 

DJe 10/03/2009)

Na hipótese, o Tribunal a quo consignou (e-STJ, fls. 724-725):
 
"[...] "Na 12ª Câmara Cível desta Corte, firmou-se entendimento no 

sentido de que a taxa de juros remuneratórios seria abusiva na hipótese de 
ultrapassar uma vez e meia a média divulgada mensalmente pelo Banco 
Central do Brasil. Todavia, a 23ª Câmara Cível, a qual passei a compor em 
Outubro de 2022, posiciona-se de forma mais restritiva, considerando abusiva 
a taxa de juros que ultrapassa excessivamente a média praticada pelo 
mercado à época da contratação, não sendo necessário superar a média 
divulgada pelo BACEN em 50%.

Nesse contexto, tendo em vista que o entendimento da 23ª 
Câmara Cível é mais benéfico ao consumidor e que está adequado à 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, passo a adotá-lo, até porque, a 
bem da verdade, a posição da 12ª Câmara Cível não prevaleceria no 
julgamento estendido pela técnica do art. 942 do Código de Processo Civil 
vigente neste Órgão Fracionário. Ou seja, em homenagem ao Princípio do 
Colegiado e da Celeridade Processual, acompanharei a posição firmada pelos 
Magistrados que compõem a 23ª Câmara Cível.

Convém asseverar que a média mensal divulgada pelo Banco 
Central do Brasil também considera no seu cálculo as taxas de juros 
pactuadas pelas instituições financeiras que concedem crédito para perfis 
diferenciados de mutuários, de maneira que pode ser utilizada para fins de 
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limitação do encargo pelo Poder Judiciário.
Na hipótese em apreço, faz-se necessário consignar que a 

modalidade de pagamento entabulada entre as partes é a mais segura 
possível para o credor, inexistindo razão de fato ou de direito a justificar a 
adoção de taxas tão desvantajosas para o mutuário. No caso concreto, a taxa 
anual de 84,70% supera o triplo da média praticada pelo mercado à época da 
contratação (24,39%). Em que pese o extenso arrazoado da instituição 
financeira acerca da necessidade de análise da situação em exame, a parte, 
em momento algum, discorre acerca dos riscos que a parte autora 
representava.

Além do mais, cumpre referir que o custo de captação de clientes 
é encargo inerente à atividade exercida pela instituição financeira. Se por uma 
lado é eventualmente superior àquele havido outras instituições financeiras, 
por objetivar acesso a contracheque de servidores, é notório que se trata de 
despesa que assegura a realização de descontos em parcela de trabalhadores 
cujos pagamentos, em que pese por certo período parcelados, apresentam 
razoável grau de segurança. Ademais, trata-se de clientela com renda, de 
regra, superior àquela obtida, exemplificativamente, por pensionistas do INSS, 
o que assegura maior margem de consignações." 

 

Nesse contexto, para reconhecer a abusividade das condições 

contratadas, constata-se que o Tribunal de origem considerou não apenas a 

expressividade do valor da taxa pactuada - muito acima da média adotada para 

operações congêneres -, mas também a natureza da operação de crédito e 

respectivo público-alvo: crédito pessoal consignado para trabalhador do setor 

público.

Dessa forma, o acórdão recorrido aplicou corretamente a jurisprudência 

do STJ no sentido de que, para que se reconheça abusividade no percentual de 

juros, não basta o fato de a taxa contratada suplantar a média de mercado, 

devendo-se observar uma tolerância a partir daquele patamar, de modo que a 

vantagem exagerada, justificadora da limitação judicial, deve ficar cabalmente 

demonstrada em cada caso, à luz do caso concreto.

A esse respeito, confiram-se os julgados: (AgInt no AREsp n. 

1.942.512/RS, 4ª Turma, DJe de 10/3/2022; AgInt no AREsp n. 1.823.166/RS, 

Quarta Turma, DJe de 24/2/2022; AgInt no REsp n. 1.930.618/RS, Terceira Turma, 

DJe de 27/4/2022; e AgInt no AREsp n. 1.643.166/SP, Terceira Turma, DJe de 

27/11/2020).
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Neste passo, alterar o decidido no acórdão impugnado, que considerou 

as particularidades contratadas e os elementos que ensejaram o reconhecimento 

da abusividade das condições contidas no termo, de fato, exige o reexame de fatos 

e provas e a interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em recurso 

especial pelas Súmulas 5 e 7, ambas do STJ.
 

- Da divergência jurisprudencial

Por fim, a falta da similitude fática, requisito indispensável à 

demonstração da divergência, inviabiliza a análise do dissídio.

Além disso, a incidência da Súmula 7 desta Corte acerca do tema que se 

supõe divergente, taxas de operações de crédito tidas por abusivas, impede o 

conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do art. 105, III, da 

Constituição da República. Nesse sentido: AgInt no AREsp 821337/SP, Terceira 

Turma, DJe de 13/03/2017 e AgInt no AREsp 1215736/SP, Quarta Turma, DJe de 

15/10/2018.

negouMerece, portanto, ser mantida a decisão agravada.
 
 

DISPOSITIVO
 

Forte nessas razões, nego provimento ao presente agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.568.814 / RS
Número Registro: 2024/0046647-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50931631820228210001

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : SONIA MARIA SALGADO
ADVOGADOS : IGOR CLÉCIO XAVIER - RS077907

JOÃO RAFAEL MACHADO BIASIBETTI - RS107127

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : SONIA MARIA SALGADO
ADVOGADOS : IGOR CLÉCIO XAVIER - RS077907

JOÃO RAFAEL MACHADO BIASIBETTI - RS107127

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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